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Resumo: Entende-se por alimentos tudo aquilo que seja 
fundamental ao sustento (onde se inclui a educação e a saúde), à habitação e 
ao vestuário do alimentado (neste nosso contributo vamos centrar-nos 
somente nos alimentos aos filhos maiores). 
Atualmente, em Portugal, e na circunstância de o filho ainda não ter concluído 
a sua formação profissional no momento em que atinja a maioridade, os 
progenitores continuam obrigados a prestar alimentos ao seu filho, com o 
limite de 25 anos. 
São princípios gerais em matéria de alimentos o da necessidade do alimentado 
e o da possibilidade de quem deva prestar os alimentos, pelo que haverá que 
ter em conta a razoabilidade da exigência da manutenção da prestação de 
alimentos, sob pena de compactuarmos com situações de abuso de direito por 
parte do filho que, em alguns casos, apenas observa o progenitor que lhe paga 
a pensão de alimentos como uma fonte de rendimento, violando, por 
exemplo, os deveres de respeito, auxílio e assistência. 
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Esta temática tem sido, nos últimos anos, objeto de diversos litígios nos 
tribunais portugueses, que muitas das vezes têm decidido no sentido de retirar 
a pensão de alimentos aos filhos maiores. 
 
Palavras-chave: irrazoabilidade da manutenção da prestação de alimentos; 
filhos maiores; violação dos deveres de respeito, auxílio e assistência. 
 

Abstract: Maintenance is understood as everything that is 
fundamental to sustenance (which includes education and health), housing 
and clothing for the person being fed (in this contribution we will focus only 
on maintenance for major children). 
Currently, in Portugal, and in the circumstance that the child has not yet 
completed his professional training by the time he reaches the age of majority, 
parents remain obliged to provide maintenance to their child, with a limit of 
25 years. 
The general principles in matters of maintenance are the need for the person 
receiving the food and the possibility of who should provide the maintenance, 
so we must take into account the reasonableness of the requirement to 
maintain the provision of maintenance, under penalty of colluding with 
situations of abuse of rights on the part of the child who, in some cases, only 
regards the parent who pays the maintenance as a source of income, violating, 
for example, the duties of respect, aid and assistance.  
This issue has, in recent years, been the subject of several disputes in 
Portuguese courts, which have often decided to withdraw maintenance 
payments for major children. 
 
Keywords: unreasonableness of maintaining the provision of maintenance; 
major children; violation of the duties of respect, aid and assistance. 

 

1. Introdução 

De acordo com o art.º 36.º, n.º 5 da Constituição da República 

Portuguesa (CRP), os pais têm o direito e o dever de educação e manutenção 

dos filhos. 

As responsabilidades parentais pertencem aos progenitores até à 

maioridade dos seus filhos (art.º 1877.º do Código Civil português – adiante 

abreviadamente designado por CC), sendo obrigação dos progenitores velar 

pela segurança e saúde dos filhos, prover ao seu sustento, dirigir a sua 

educação, representá-los e administrar os seus bens (art.º 1878.º, n.º 1 do CC).  



274 

Entende-se por alimentos tudo aquilo que seja indispensável ao 

sustento, habitação e vestuário do alimentado (art.º 2003.º, n.º 1 do CC). Caso 

o alimentado seja um filho menor, os alimentos compreendem, além de tudo 

aquilo que seja indispensável ao sustento, habitação e vestuário, também a 

educação do mesmo (cfr. n.º 2 do artigo 2003.º do CC). 

O “sustento” trata-se de um conceito indeterminado, que abrangerá 

as despesas como a habitação, a alimentação, a higiene, o vestuário e a saúde. 

No fundo, tudo aquilo considerado indispensável a uma vida condigna dos 

filhos, acrescendo a este a educação. 

Esta obrigação atinge especial atenção e cuidado quando os filhos 

não residam com ambos os progenitores, transformando-se e 

autonomizando-se numa prestação pecuniária mensal. 

Os filhos devem obediência aos seus pais, que devem ter em conta a 

sua opinião nos assuntos familiares importantes, reconhecendo-lhes 

autonomia na organização da sua vida, mediante a sua maturidade (art.º 

1878.º, n.º 2 do CC).3 

Importa-nos, aqui, a questão dos alimentos aos filhos. E, dentro dos 

filhos, importa-nos explorar a questão dos filhos maiores. 

Atualmente, em Portugal, e na circunstância de o filho ainda não ter 

concluído a sua formação profissional  quando seja maior ou 

emancipado, os progenitores continuam obrigados a suportar as despesas com 

a educação do seu filho, na medida em que seja razoável exigir-lhes o respetivo 

cumprimento (art.º 1880.º do CC). 

Ademais, e segundo o art.º 1905.º, n.º 2 do CC, para efeitos do 

disposto no art.º 1880.º do mesmo diploma, “(…) entende-se que se mantém para 

depois da maioridade e até que o filho complete 25 anos de idade, a pensão fixada em seu 

benefício durante a menoridade, salvo se o respetivo processo de educação ou formação estiver 

concluído antes daquela data, se tiver sido livremente interrompido ou ainda se, em qualquer 

caso, o obrigado à prestação de alimentos fizer prova da irrazoabilidade da sua exigência.” 

 
3 Para maiores desenvolvimentos sobre o conteúdo das responsabilidades parentais, cfr. CRUZ, 
Rossana Martingo, Noções Gerais de Direito da Família e as Crianças, 1.ª edição, Gestlegal, 
agosto de 2024, pp. 109 e ss. 
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Os princípios gerais em matéria de alimentos são o da necessidade 

do alimentado e o da possibilidade de quem deva prestar os alimentos (cfr. 

art.º 2004.º do CC), pelo que haverá ainda que ter em conta a razoabilidade da 

exigência da manutenção da prestação de alimentos. 

Efetivamente, desde 2015, o legislador português reconhece a 

manutenção da obrigação de prestação de alimentos aos filhos maiores, até 

aos 25 anos, que ainda se encontrem a completar a sua formação académica. 

Ademais, o legislador colocou o ónus da prova do lado do progenitor 

obrigado a prestar os alimentos, pelo que, muitas vezes, para fazer cessar a 

obrigação da prestação de alimentos, é necessário o recurso a um tribunal. 

 A manutenção da prestação de alimentos coloca-se no pressuposto 

de se verificar aproveitamento académico do filho (o que muitas vezes não é 

do conhecimento do progenitor obrigado a pagar os alimentos, pois o filho 

pode não lhe prestar qualquer tipo de informação) e mediante determinadas 

outras circunstâncias, como é o caso da possibilidade de o filho maior prover 

ao seu sustento, bem como observadas que estejam as respetivas obrigações, 

designadamente no tocante aos deveres de respeito, auxílio e assistência. 

Neste contexto, cabe, desde logo, atender ao disposto no art.º 2004.º, 

n.º 2 do Código Civil português (CC), onde se determina que na fixação de 

alimentos se atenderá à possibilidade de o alimentado prover à sua 

subsistência.  

Quer isto dizer que a prestação de alimentos aos filhos maiores não 

constitui um direito absoluto do filho maior, havendo que aferir a 

razoabilidade e a exigibilidade da prestação. 

E se o filho apenas observar o progenitor que lhe paga a pensão de 

alimentos como uma fonte de rendimento, inobservando os deveres de 

respeito, auxílio e assistência? 

Pretendemos responder a esta questão, ilustrando o nosso 

contributo com doutrina e jurisprudência portuguesas recentes. 
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2. Os alimentos devidos aos filhos maiores 

Conforme prevê o art.º 1877.º do CC, os filhos estão sujeitos às 

responsabilidades parentais até à maioridade ou emancipação4, pelo que 

entendemos que a regulação das responsabilidades parentais deixará de ser 

aplicável nessa altura, exceto quanto à obrigação de prestar alimentos. 

Antes da entrada em vigor da Lei n.º 122/2015, de 01 de setembro, 

os filhos maiores ou emancipados não tinham o direito de automaticamente 

verem mantida a prestação de alimentos a que tinham direito, pelo que lhes 

caberia requerer a manutenção da pensão de alimentos até que a sua formação 

profissional (ensino superior ou outra) se completasse.  

Com a entrada em vigor da Lei n.º 122/2015, passou a consagrar-se 

que, automaticamente, a obrigação de alimentos estabelecida aquando da 

menoridade se prolonga para além da maioridade (enquanto o filho se 

encontrar a completar a sua formação e até ao limite máximo dos 25 anos), 

não sendo necessário o filho provar que não completou ainda a sua formação 

profissional (art.º 1880.º do CC). 

Quer isto dizer que o ónus da prova passou para o progenitor que 

esteja obrigado ao pagamento da pensão de alimentos durante a menoridade 

do seu filho, incumbindo-lhe a iniciativa de fazer cessar a obrigação, mediante 

prova dos pressupostos que integram os fundamentos para essa extinção. 

A este propósito, e muito embora a lei consagre que a obrigação de 

alimentos se pode estender até aos 25 anos do filho, é possível, não só pelo 

facto de a formação académica do filho ter terminado, mas também por 

outros motivos, conforme aludiremos adiante, extinguir a prestação de 

alimentos devida ainda antes de o filho maior ter completado a sua formação, 

por irrazoabilidade/inexigibilidade da prestação (art.º 1905.º, n.º 2 do CC)5. 

 
4 Para maiores desenvolvimentos, cfr. SOTTOMAYOR, Maria Clara, comentário ao art.º 1877.º 
do CC, Código Civil Anotado – Livro IV, Direito da Família, Clara Sottomayor (coord.), Almedina, 2020, 
pp. 848, 849 e 850. 
5 Sobre estas matérias, vejam-se, por exemplo, os seguintes Acórdãos: 
Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra, proferido no âmbito do Processo n.º 
2104/18.4T8CLD-C.C1, datado de 09-11-2022, disponível online em: 
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f3abcbc6474d9723802589
1f003f8769?OpenDocument , em cujo sumário pode ler-se o seguinte: “I - O filho maior continua 

https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f3abcbc6474d97238025891f003f8769?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f3abcbc6474d97238025891f003f8769?OpenDocument
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3. As obrigações do alimentado  

Muito embora a lei portuguesa esteja “do lado” do filho maior ou 

emancipado, colocando-o numa posição confortável, já que atualmente não 

tem de provar os pressupostos tendentes à continuidade da pensão de 

alimentos, não deixa de ser verdade que a obrigação de pagar uma pensão de 

alimentos não pode ser ilimitada. 

O art.º 1879.º do CC determina que os pais ficam desobrigados de 

prover ao sustento dos filhos e de assumir as despesas relativas à sua 

segurança, saúde e educação, na medida em que os filhos estejam em 

 
com direito a ser alimentado pelos pais enquanto não tiver completado a sua formação profissional, na medida em 
que seja razoável exigir o seu cumprimento e pelo tempo normalmente requerido para que essa formação se 
complete.” 
Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, proferido no âmbito do Processo n.º 
8794/15.2T8LRS-C.L1-6, datado de 17-02-2022, disponível online em: 
http://www.gde.mj.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e7e2d23ab9f58155802587
fa00583dfd?OpenDocument , em cujo sumário pode ler-se o seguinte: “I. Findando o dever de 
sustento, pela maioridade ou emancipação, nasce a obrigação de alimentos, pelo vínculo de parentesco entre pais e 
filhos, e não mais pela relação instituída no poder familiar. II. Reconheceu-se no art. 1880.º do CC que, mercê da 
evolução social, é cada vez mais frequente que, ao atingir a maioridade, o filho não esteja em condições de garantir 
a sua independência financeira, permanecendo a cargo dos progenitores, pelo que a extensão da obrigação dos pais 
para além da maioridade dos filhos é o que mais se coaduna com a sociedade actual. III. É de manter a pensão de 
alimentos depois da maioridade, e até que o filho complete 25 anos de idade, salvo se o respetivo processo de educação 
ou formação profissional estiver concluído antes daquela data, se tiver sido livremente interrompido ou ainda se, em 
qualquer caso, o obrigado à prestação de alimentos fizer prova da irrazoabilidade da sua exigência. IV. Compete 
ao progenitor a quem são pedidos alimentos e comparticipação nas despesas com o ensino Universitário privado a 
prova dos factos impeditivos, nomeadamente factos que determinem a irrazoabilidade da sua exigência por parte 
do filho maior.” 
Acórdão do Tribunal da Relação de Évora referente ao Processo n.º 844/05.7TBABT-G.E1, 
datado de 09-05-2024, disponível online em: 
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4e4a819f86b7a9780258b
1f00327169?OpenDocument , em cujo sumário pode ler-se o seguinte:  “1 – Segundo a prescrição 
normativa actualmente contida no n.º 2 do artigo 1905.º do Código Civil, na nova redacção, para efeitos do disposto 
no artigo 1880.º, entende-se que se mantém para depois da maioridade, e até que o filho complete 25 anos de idade, 
a pensão fixada em seu benefício durante a menoridade, salvo se o respectivo processo de educação ou formação 
profissional estiver concluído antes daquela data, se tiver sido livremente interrompido ou ainda se, em qualquer 
caso, o obrigado à prestação de alimentos fizer prova da irrazoabilidade da sua exigência. 2 – A pensão de 
alimentos fixada para o filho durante a menoridade continua a ser devida após a maioridade, cabendo ao progenitor 
obrigado a iniciativa de fazer cessar tal obrigação e o ónus de alegar e provar os factos que constituem os pressupostos 
dessa extinção. 3 – A noção de alimentos abrange todas as despesas relacionadas com o que é indispensável ao 
sustento, habitação e vestuário, aqui se incluindo todas as necessidades vitais como a instrução e a educação do 
alimentando, a saúde, a segurança, os transportes e todas as utilidades adequadas ao normal desenvolvimento. 
(…)”. 

http://www.gde.mj.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e7e2d23ab9f58155802587fa00583dfd?OpenDocument
http://www.gde.mj.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/e7e2d23ab9f58155802587fa00583dfd?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4e4a819f86b7a9780258b1f00327169?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4e4a819f86b7a9780258b1f00327169?OpenDocument
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condições de suportar, pelo produto do seu trabalho ou outros rendimentos, 

aqueles encargos6. 

Nos termos do art.º 1880.º do CC7, a obrigação prevista na 

disposição anterior poderá manter-se na hipótese de o filho maior ou 

emancipado não ter completado a sua formação profissional, o que poderá 

ocorrer caso seja razoável exigir aos pais prover ao sustento dos filhos e pelo 

tempo normalmente requerido para que aquela formação se complete. 

Porém, a lei permite que o progenitor que paga a pensão de 

alimentos pode fazer cessar essa obrigação, intentando para o efeito uma ação 

judicial na qual alegue e prove que o seu filho maior já completou a sua 

formação académica ou, mesmo não a tendo ainda terminado, 

casuisticamente, a situação caberá na previsão da inexigibilidade da 

continuidade de pagamento da prestação de alimentos, por exemplo, por 

violação grave dos deveres do alimentado para com o obrigado ao pagamento 

dos alimentos. 

A doutrina e a jurisprudência portuguesas têm-se debruçado sobre 

esta matéria, tal como veremos no ponto seguinte. 

 

3.1. Os deveres de respeito, auxílio e assistência  

Pais e filhos devem-se mutuamente respeito, auxílio e assistência – 

art.º 1874.º do CC 8.  

Ora, neste contexto, entendemos que deve aferir-se a conduta do 

alimentado perante o progenitor que lhe presta alimentos. 

 
6 Para maiores desenvolvimentos, veja-se cfr. MONTEIRO, Leonor Valente e DIAS, Inês 
Magalhães, comentário ao art.º 1879.º do CC, Código Civil Anotado – Livro IV, Direito da Família, 
Clara Sottomayor (coord.), Almedina, 2020, pp. 856 e 857. 
7 Para maiores desenvolvimentos, veja-se cfr. MARQUES, Remédio, comentário ao art.º 1880.º 
do CC, Código Civil Anotado – Livro IV, Direito da Família, Clara Sottomayor (coord.), Almedina, 2020, 
pp. 857 a 864. 
8 Para maiores desenvolvimentos, veja-se cfr. SOTTOMAYOR, Maria Clara, comentário ao art.º 
1874.º do CC, Código Civil Anotado – Livro IV, Direito da Família, Clara Sottomayor (coord.), Almedina, 
2020, pp. 842, 843 e 844. 
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Neste sentido, veja-se, entre outros, o Acórdão do Tribunal da 

Relação de Lisboa, de 08/03/2012, analisado/comentado por Maria de Deus 

Correia9 e o voto de vencido de Tomé Ramião, onde foi dispensada a 

continuidade da pensão de alimentos com fundamento em condutas menos 

próprias da parte do alimentado. No aludido voto de vencido salienta-se que 

o comportamento censurável da alimentada, que apenas vê o pai como fonte 

de rendimento, desprezando ou ignorando outros valores como o de respeito 

pela personalidade moral, a estima, a consideração e a solidariedade familiar, 

não pode ser algo premiado com a continuidade da prestação de alimentos. 

Continua o mesmo voto de vencido referindo que o facto de a Requerente só 

se lembrar que tem um pai por necessitar dos alimentos por este prestados, 

também não pode ser algo premiado com a continuidade da prestação de 

alimentos.  

No mesmo sentido, veja-se o Acórdão do Tribunal da Relação do 

Porto, de 17/02/199410, onde se refere o seguinte: “A cláusula de razoabilidade 

inserta no art.1880.º do Código Civil permite que não se exija que um pai continue a prover 

ao sustento, saúde e educação de uma filha de maioridade quando esta não cumpra, em 

relação a este, com os deveres de respeito, auxílio e assistência a que alude o art.1874.º do 

mesmo Código”. 

Mais recentemente, em 2024, o Tribunal da Relação do Porto11 veio 

decidir que o pai ficou desobrigado do pagamento da prestação de alimentos 

a uma sua filha maior, que incumpria, precisamente, os deveres de respeito, 

auxílio e assistência, já que, nas palavras do Acórdão: “Bloquear o seu pai numa 

rede social é semelhante a não o cumprimentar publicamente. Não visitar sequer a sua jovem 

irmã, nem família paterna é uma quebra grave de relações familiares e demonstra não apenas 

um total desinteresse como um problema grave na ponderação dos valores familiares.” 

 
9 CORREIA, Maria de Deus, “A propósito dos alimentos a filhos maiores…” in ebook III Jornadas 
de Direito da Família e das Crianças – diálogo teórico-prático, disponível online em: 
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf , pp. 222 
e ss, em especial, p. 225. 
10 Cfr. CJ, 1994, I, p.240.  
11 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto referente ao Processo n.º 5641/15.9T8MTS-G.P2, 
datado de 07/03/2024, disponível online em:  
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4a60fb3c0df3a80580258b0
90049346b?OpenDocument . 

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4a60fb3c0df3a80580258b090049346b?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4a60fb3c0df3a80580258b090049346b?OpenDocument
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Referimo-nos, concretamente, ao Acórdão do Tribunal da Relação 

do Porto, de 07/03/2024, Processo n.º 5641/15.9T8MTS-G.P2, em cujo 

sumário pode ler-se o seguinte: “I - A prestação de alimentos a um filho maior depende 

da possibilidade, necessidade e razoabilidade dessa prestação. (…) IV - A cessação da 

prestação por violação do dever de respeito pressupõe uma conduta grave e ponderosa que 

permita concluir, do ponto de vista social, pela inexigilidade dessa obrigação. V - Assume 

essa natureza o conjunto de comportamentos da requerente que além de bloquear o seu pai 

nas redes sociais, afirma nestas que o verdadeiro pai é o padrasto, não visita o pai e sua 

família há vários anos, no decurso dos quais teve uma meia irmã com 18 meses que nunca 

procurou visitar.” 

 

4. A cessação da prestação de alimentos 

A prestação de alimentos não constitui um direito absoluto do filho 

maior, havendo que aferir a razoabilidade e a exigibilidade da prestação. 

Segundo a doutrina e a jurisprudência, os critérios em causa são 

objetivos e subjetivos: nos primeiros, há que considerar a possibilidade de 

obtenção de rendimentos próprios, designadamente provenientes do trabalho 

do filho maior; nos segundos, atende-se às circunstâncias ligadas à pessoa do 

credor de alimentos, o filho maior, como a capacidade intelectual, o 

aproveitamento escolar e a capacidade de trabalhar durante o seu percurso 

académico12. 

Mostra-se, por isso, necessário que nas concretas circunstâncias seja 

justo e sensato exigir a continuação da contribuição a favor do filho maior. 

De acordo com o art.º 2013.º, n.º 1, alínea c), do CC, a obrigação de 

prestar os alimentos cessa quando o credor viole gravemente os seus deveres 

para com o obrigado. Destarte, a verificação de factos que preencham uma 

 
12 Cfr. MARQUES, Remédio, apud CORREIA, Maria de Deus, “A propósito dos alimentos a 
filhos maiores…” in ebook III Jornadas de Direito da Família e das Crianças – diálogo teórico-prático, 
disponível online em: https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-
Correia.pdf . 

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf
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exceção que obste à continuação do pagamento da pensão de alimentos pelo 

progenitor ao seu filho maior determina a inexigibilidade da obrigação13.  

Neste seguimento, enunciemos algumas exceções que obstaculizam 

à prestação de alimentos ao filho maior, a saber: ofender direitos de 

personalidade do progenitor, incumprir o dever de respeito exigível numa 

relação de filiação, não responder aos contactos do obrigado aos alimentos, 

bloqueá-lo das redes sociais, a falta de informação relativamente à saúde e 

educação, recusar sistematicamente estar ou falar com o progenitor, não se 

interessar relativamente à vida do progenitor. 

Ocorre, por isso, chamar o abuso de direito por parte do filho (art.º 

334.º do CC), sendo ilegítimo o exercício de um direito, quando o titular 

exceda manifestamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons costumes 

ou pelo fim social ou económico desse direito. 

Conforme o Acórdão do Tribunal da Relação de Guimarães, de 

23/03/2010, proferido no âmbito do Processo n.º 484/05.0TCGMR.G1: 

“Neste requisito da razoabilidade, obviamente, que devem entrar como factor de apreciação 

a conduta do filho e a consideração da sua peculiar situação, sob pena de podermos até 

transigir com situações de abuso de direito”.  

Em resumo: “O exercício de um direito alimentar, nas circunstâncias referidas, 

corresponderia a um verdadeiro abuso de direito do filho em relação ao progenitor nos termos 

do artigo 334º do citado diploma legal, por exceder manifestamente os limites impostos pela 

boa-fé e pelos bons costumes ou pelo fim social ou económico desse direito.” 14 

 

5. Considerações finais 

 
13 FRANCISCO, Carla, “Os alimentos a filhos maiores em sede de tribunal” in in ebook III Jornadas 
de Direito da Família e das Crianças – diálogo teórico-prático, disponível online em: 
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Carla-Francisco.pdf, em especial, 
pp.256 e ss. 
14 FRANCISCO, Carla, “Os alimentos a filhos maiores em sede de tribunal” in in ebook III Jornadas 
de Direito da Família e das Crianças – diálogo teórico-prático, disponível online em: 
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Carla-Francisco.pdf , em especial, 
pp.256 e ss. 

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Carla-Francisco.pdf
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Carla-Francisco.pdf
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Na hipótese de o filho ainda não ter concluído a sua formação 

profissional no momento em que atinja a maioridade, os progenitores 

continuam obrigados a suportar as despesas com a educação do seu filho, a 

menos que se verifique alguma circunstância que faça cessar a obrigação de 

alimentos ou que tal se torne irrazoável. 

Caso a lei não permitisse a cessação da prestação de alimentos antes 

de o filho completar 25 anos de idade ou completar a sua formação académica, 

o legislador estaria a compactuar com eventuais situações de abuso de direito 

por parte do filho, muitas vezes incumpridor dos deveres de respeito, auxílio 

e assistência para com o progenitor obrigado a prestar-lhe alimentos. 
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